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ATA DA 13• REUNIÃO, EM 2 DE OUTUBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. PETRÔNIO PORTELLA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Cattete Pinheiro- Jarbas 
Passarinho - AleJiandre Costa - Pctrônio Portella ~ Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves - Murilo Paraiso - Augusto 
Franco- GjJvan Rocha - Lourival Ba;>tista- Heitor Dias- Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - João Calmon - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro - Gust.1vo Capanema - Orestes Quércia -
Lázaro Barboza - Osires Tei~eira - Italívio Coelho - Accioly 
Filho- Leite Chaves- Le~oir Vargas -Otair Becker .. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 27 Srs. Se1adores. 

Entretanto, acham-se presentes, em plenãrio, apenas 7 Srs. 
Senadores, não atingindo, portanto o quorum mínimo necessãrio 
para a abertura da sessão, nos termos do arL ISO,§ IP, do Regimento 
lnterno. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, designando 
para a sessão ordinária de a nanhà a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno úruco (aprecia~ão preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~ 23. de 19B-Complementar, do Senhor 
Senador Otair Becker, qw: estabelece critérios para concessão de 
benefícios pecuniários do PRORURAL a serem concedidos ao 
trabalhador rural produtor, tendo 

PARECER, sob n~ 19;, de 1978, dt. Comissão: 
-de Constituifào e Ju:ttiça. pela inconstitucionalidade. 

-2-

Votação, em turno ú 1ico (apreci2çào preliminar da constitu­
cionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do 
Projeto de Le1 do Senado n~' 3g, de 1978-Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operaçôes com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. tendo 

PARECER, sob no;o 167, de !978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n~' 69, de 1978, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres. que assegura tran'iporte gratu to aos assalariados de baixa 
renda, aposentados e estudantes, tendo 

PARECER. sob no 292, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

-4-

Votação, em turno único. do Requerimento nP 233, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, s.Jiicitando a transcri~ão, nos 
Anab do Senado Federal, do di<>curso proferido pelo Comandante 
do I Exército, General Jo~é Pinto de AraUjo Rabelo, no dia 22 de 
agosto de 1978. 

-5-

Votação, em turno (nico, do Requerimento n"' 271, de 1978, do 
Senhor Senador Leite Cl-aves, solicitando a transcrição, nos Anais 

do Senado Federal, do discurso proferido pelo General Euler Bentes 
Monteiro, no auditóno da Associação Comercial do Distrito Fe­
deral. no dia 13 de -~etembro de J 978. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 279, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel K rieger, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei d0 Senado n~'s 180 e 192, de 1978, do 
Senhor Senador Orestes Quércia, que alteram dispositivos da 
C onsolidaçào das Leis do Trabalho. 

-7-

Discussão, em prime1ro turno (apreciação preliminar da 
e·m~titueionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de lei do Senado n~' 14, de 1978, do Senhor Senador 
Agenor Maria. que i'enta do pagamento do Imposto de Renda os 
aposentados da Previ~ência Social, tendo 

PARECER, sob n"' 194, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade 

dependendo da votação do Requerimento n~' 291/78, de adiamento 
da discussão. 

O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Portella} - Estâ encerrada a 
r.:união. 

I Lemnta-s'e a reunido às 14 horas e45 minutos. J 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO§ I' DO 
ART. 180 DO REGIMENTO INTERNO 

OFICIOS 

Do Sr. 1~'-Secretârio da Câmara do.s Deputados. encaminhando à 
telúào do Senado autógrafo.~ doJ seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 116, DE 1978 
(n9 1.899~C/76, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao parágrafo únh;:o do art. 12 da Lei 
nv 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdên­
cia Social). 

O Congresso N.acional decreta: 

Art. JY O parágrafo único do art. 12 da lei n~ 3.807, de 26 de 
1gosto de 1960 (le1 Orgânica da Previdênçia Social), alterado pela 
Lei nQ 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
reda~;:ão; 

Art 12. 
Par:igrafo úni(.;o. Mediante declaração escrita do segu­

rado. os dependentes indicado' no item lll do art. li po­
derão concnrrer com a esposa, a companheira ou marido 
inválido, ou com a p~ssoa des1gnada na forma do § 4"' do 
mesmo artigo, saio, o se existirem filhos com direito à presta­
ção, caso em que caberá àqueles dependentes, desde que 
vivam na dcpendênci;.t econômica do segurado e não sejam 
filíados a outro sistema previdenciário, apenas assistência 
médica." 

Art. 2~' A fonte de cus-teio do encargo de que trata esta lei 
será a prevista no art. 46 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 3P Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Com as alterações dalegislaçio posterior. 

LEI ORGÂNICA DA PREVIDENCIA SOCIAL 

TITULO fi 
Dos Segurados. dos Dependentes e da lnscrlçio 

CAPITULO 11 
Dos Dependentes 

Art. li. Consideram-se dependentes dos segurados, para efei-
to desta Lei: 

1- a esposa. o marido inválido, a companheira, mantida há 
mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 
(dezoito) anos ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer condiçàb 
menoreS de 21 (vinte e um) anos ou h válidas. 

11 -a pessoa designada que, se do sexo masculino, só poderá 
ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou 
inválida: 

111- o pai inválido e a mãe. 

~ 49 Não sendo o segurado civilmente casado, considerar-se-á 
tacitamente designada a pessoa com que se tenha casado segundo 
rito religioso. presumindo-se feita a declaração prevista no parágrafo 
anterior. 

................ 
Art. 12. A exi~tência de dependentes de quaisquer das classes 

enumeradas nos itens I e 11 do art. 11 exclui do direito à prestação 
todos os outros das classes subseqUentes. 

Parágrafo único. Mediante declaração escrita do segurado, os 
dependentes indicados no item 111 do art. li poderão concorrer com 
a esposa, a companheira ou marido inválido, ou com a pessoa 
designada na forma do & 49 do mesmo artigo, salvo se existirem 
filhos oom direito à prestação. 

TITULO 111 
Das Prestações 

CAPITULO X 
Da Pensão 

Art. 37. A importância da pensão devida ao conjunto dos 
dependente~ do s.egurado será constituída de uma parcela familiar 
igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria que o 
segurado percebia ou daquela a que teria direito se na data do seu 
falecimento fosse aposentado, e mais tantas parcelas iguais, cada 
uma, a lO% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria 
quantos forem os dependentes do segurado até o máximo de 5 
(cinco). 

CAPITULO XIII 
Da Assistência Médica 

Art. 46. A amplitude da assistência médica será em razão dos 
recursos financeiros disponíveis e conforme o permitirem as condi­
ções locais. 

I À.\' Comi.uõe.~ de Constituição e Justiça. de Legislação 
Social e de Filtmtras./ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 117, DE 1978 
(N"' 1.561·Cf75, na Casa de origem) 

Acrescenta § 6o;o ao art. 42 da Lei n<í' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966- Código ~acionai de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ê acrescentado* Ó"' ao art. 42 da lei n"' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 -·Código Nacional de Trânsi!o- çom a seguinte 
redação: 

"Art.42. 
9 J9 

'2" 
~ )'? 

94"' 
9 59 
9 61' Nos veículos de aluguel. destinados ao transporte 

individual de passageiros, é obrigatória a inscrição do seu sis­
tema alfanumérico próximo ao taxímetro, na forma pela qual 
&.puser a autoridade local." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )o;> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.108, DE li DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito, 

CAPITU~O VI 

Dos Veiculas 

Art. 42. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte indi­
vidual de passageiros, ficarão subordi11ados ao regulamento baixado 
pela autoridade local e, nos municípios com popolaçào superior a 
cem mil habitantes, adotarão exclusivamente o taxímetro como 
forma de cobrança do serviço prestado. 

9 I"' Nas demais cidades, as Prefeituras poderão determinar o 
uso de taxímetro. 

9 2"' Nas localidades em que não seja obrigatório o uso de 
taxímetro. a autoridade competente fixarã as tarifas por hora ou por 
corrida e obrigará sejam os veículos dotados das respectivas tabelas. 

9 )9 No cálculo das tarifas dos veículos a que se referem este 
artigo e os parágrafos anteriores, considerar-se-ào os custos de 
operação, manutenção, remuneração do condutor, depreciação do 
veículo e o justo lucro do capital investido, de forma que se assegure 
a estabilidade financeira do serviço. 

· 9 49 A autoridade competente poderá limitar o número de 
automúveis de aluguel uma vez que sejam atendidas devidamente as 
necessidades da população. 

( Â C(/l'ni.uàa de Transportes. Comunicações e Obra.< Ptíl,ficas. J 
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PROJETO DE LEI DA C AMARA N' 118, DE 1978 
(Jt'i' 5.392-B/78, na Casa de origem) 

De iniciath·a do Senhor Pre.sidente da República 

Dispõe sobre c:ugos em comissão das Secretarias do 
Tribunal Federal d1! Recursos e do Conselho da Justiça 
Federal, e dá oufras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1~ A reestruturação do G:-upo-Direção e Assessora­

menlo Superiores das Secrelarias do Tribunal Federal de Recursos e 
do Conselho da Justiça Federal e a clasdicaçào. na respectiva escala 
de níveis dos cargos que o integram, far-'ie-ão por Ato da Presidência 
do Tribunal, mantida a escah1 a que se refere ao art. 2~> do Decreto-lei 
n~' 1.458, de 19 de abril d1! 1976, com os correspondentes valores 
reajustados na forma do Decreto-lei n~' 1.604, de 22 de fevereiro de 
1978. e observados os recu .. sos orçamertários próprios do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Art. 2~' Está lei entra··á em vigor na data de sua publicação. 
Art 39 Revogam-se as disposiçõe'i em contrário. 

MENSAGEM No 279. DE 1978 

Excelentíssimos Senho ·es membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada delibençào de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Sen'1or Ministro Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos, o anexo projeto de leí que "dispõe 
sobre cargos em comis~ào das Secreta~ias do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho da Justiça Federal. e dá outras providên­
cias". 

Brasília, 21 de agosto C c 1978.- Ernesto Geisel. 

o r. "' ns /G P 

À Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Digníssimo Presidente da República. 

Em 3 de julho de 1978. 

Exce\entíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de s~_;bmeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo anteprojeto de lei, que, a exemplo do tratamento 
dispensado a outros Úrgãm da Administração, segundo comprovam 
as anexas justificativas, \Ísa a autorizar, à medida que se tornar 
imprescindível, a reestrutu·ação de carJos em comissão integrantes 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores das Secretarias 
deste Tribunal e do Comdho da Justiça Federal, observados os 
parâmetros adotados no Pc-der Executivo. 

Aproveito a oportuntdade para reno\·ar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais elevado apreço -Ministro Peçanha Martins, 
Presidente. 

Justificação 

Em fevereiro de 1976, ao serem reajustados os vencimentos dos 
servidores civis do Poc.er Executivo, através do Decreto-lei 
n~' 1.445, de 13 de fevereir·:> de 1976, ficou autorizada a reestrutura­
ção do Grupo-Direção e Assessoramerto Superiores, no âmbito do 
Executivo, de acordo com o§ 59, do artigo 311, do mencionado diplo­
ma legal, nos seguintes termos: 

··~ 511 A reestruturaçlio do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e a classificação. na respectiva escala de Níveis, dos 
cargos em comissão ou fur ções de confiança que o integrarão far-se­
ão por decreto do Poder Executivo, na forma autorizada pelo artigo 
711 da Lei n9 5.645, de 1970 " 

A concretização da medida autorizada no supratranscrito 
parágrafo. ocorreu com o advento do Decreto n~ 77.336, de 25 de 
março de 1976, publicado r·o Diário O fi ria/ de 26 subseqüente. 

11. Posteriormente, em abril, de 1976, as duas Casas do 
Congresso Nacional. obtiveram a indispensável autorização legal 

p:::n1 adotar idêntico tratamento em relação aos respectivos Grupos 
de DAS da seguinte forma: 

a) Senado Federal, através da Lei n~> 6.323, de 14 de abril de 
1976, que no~ 4~>, do artigo 29, previu: 

"q 49 A reestruturação do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores e a classificação, na respectiva escala de 
níveis, dos cargos em comissão que o integram e dos cargos 
efetivos a ele vinculados na forma da Lei n9 5.900, de 9 de 
julho de 1973, far-se-ào por Resolução do Senado Federal." 

b) Câmara dos Deputado->, com o advento da Lei n 6.325, de 
14 de abril de 1976, que no q 49, do artigo 2~>, disciplinou a matéria da 
seguinte forma: 

"* 49 A reestrutu~açào do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores e a classificação na respectiva escala de 
níveis, far-se-ào por Ato da Mesa da Câmara dos Deputa­
dos." 

Ill. No âmbito do Poder Judiciário ficaram autorizados a 
reestruturar os respectivos grupos de DAS: 

a) O Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao ser expedido o 
Decreto-lei n~ 1.533, de \I de abril de \977, nos termos do seu artigo 
2Q, in nrbis: 

"Art. 211 A reestruturação do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e a classificação na respectiva 
escala de níveis dos cargos que o integram, far-se-ão por Ato 
da Presidência do Tribunal, na forma autorizada pelo artigo 
J9 da Lei n~ 5.986, de 13 de dezembro de 1973, mantida a 
escala a que se refere o artigo 29 da Lei n11 6.328, de 4 de maio 
de 1976, com os respectivos valores reajustados na forma 
deste Decreto-lei e observados os limites dos recursos 
orçamentários própnos." 

b) Recentemente, decorrer deste ano, ao Co lendo Tribunal 
Superior do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho foi 
atribuído idêntico instrumeilto autorizativo de reestruturação, atra­
\és do Decreto-lei no;~ 1.620, de 10 de março de 1978, que fixou, em 
seu artigo 2~>: 

"Art. 211 A reestruturação do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e a classificação, na respectiva 
escala de níve1s dos cargos que o integram, far-se-ão por Ato 
da Presidênc1a dos Tribunais, observados os níveis de 
classificação constantes do artigo I'~' da lei n'~' 5.843, de 6 de 
dezembro de 1972, com os valores reajustados na forma deste 
decreto-lei e observados os !imites dos recursos orçamentá­
rios próprios 

IV. Assim, tendo por base as autorizações contidas nos 
mencionados comandos legais, os Órgãos assinalados nos itens 
anteriores promoveram as reestruturações julgadas cabíveis. 

Exemplos recentes dessas reestruturações são encontrados nos 
Atos n~s 63, de li de maio de 1977, e 34, de 22 de abri! de 1978, do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior do Trabalho, 
respectivamente, os quais, entre outras providências, classificaram 
ro Nível 3 os cargos de Assessor de Ministro. anteriormente 
dstribuídos no Nível 2. do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores. 

Há de se notar. sem maior esforço, que os ocupantes de cargos 
de Assessor de Ministro deste Tribunal. ficaram, assim, inferioriza­
dos, embora executem idênticas atividades no desempenho das 
<..tribuiçõcs que lhe sào cometiCas. 

O anteprojeto de lei ora proposto tem, assim, a pretensão de 
corrigir semelhantes disparidades de tratamento e, certamente, 
proporcio .. .,r a este Tribunal dar cumprimento ao disposto no 
artigo 98 da Constituição Federal que determina seja observada a 
igualdade de vencimentos dos cargos dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciáno "para cargos de atribuições iguais ou asseme-
lhadas".-. . ............ . 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N-1.604, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1978 
Reajusta os nnclmentos e salirlos doi ~ttnldotes cilis do Poder Executho, dos membros da Magistratura e do 

Tribun•l de Contas da Unlio, e dá outras pro•ldênclas • 
........................................................ .... 

Anuo n 
(Parágrafo único do art. 1.• do Deereto•lel n.• 1.604, de 22 de fevereiro de 1978.) 

ESCALA DE RETRIBUlÇAO DOS CARGOS EM COMISSAO, FUNÇõES DE CONFIANÇA E FUNÇõES DE 
OIREÇAO E ASSIS'l'QNCIA INTERMEDIARIAS, INCLUíDOS NO PLANO DE CLASSIFICAÇAO DE CAR­

GOS DE QUE TRATA A LEI N.0 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Grupos 

a> Direção e Assessoramento 
Superiores 

Grupos 

Nivela 

DAS-6 
DA8·5 
DAS-4 
DAS-3 
DAS-2 
DAS-1 

Níveis 

Vencimento ou 
Salário Mensal 

Cr$ 

35.880,00 
32.292,00 
30.498,00 
26.013,00 
23.322,00 
19.734,00 

Vencimento ou 
Salário Mensal 

Valor Mensal de 
Gratificação 

Representação 
Mensal 

60% 
55% 
50% 
45% 
35% 
20% 

b) Direção e Assistência 
Intermediárias 

Correlação com Categorias de Cr$ 

4.485,00 
3.408,00 
2.691,00 

Nível Superior 
DAI-3 
DAI-2 
DAI-1 

Correlação com categorias 
de N!vel Médio 

DAI-3 
DAI-2 
DAI-1 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 119, DE 1978 
(n9 S.298-Bj78, na Can de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Prorroga o prazo estabelecido no art. 19 da Lei n' 5.972, 
de 11 de dezembro de 1973, que regula o procedimento para o 
registro de ptoptiedade de bens Imóveis discriminados 
administrativamente ou possuídos pela UnJio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 1988, o prazo 
estabelecido no art. 1~ da Lei n'l 5.972, de li de dezembro de 1973, e 
modificado pelo art. )9 da Lei n9 6.282, de9 de dezembro de 1975. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições en'l contrário. 

MENSAGEM N• :137, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. SI da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa.nha· 
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen· 
da, o anexo projeto de lei que "prorroga o prazo estabelecido no 
art. IY da Lei n"' 5.972, de 11 de dezembro de 1973, que regula o pro· 
cedimento para o registro de propriedade de bens imóveis discrimina· 
dos adminhtrativamente ou possuídos pela União". 

Brasília, 13 de julho de 1978.- Ernesto Geltel. 

2.691,00 
2.332,00 
1. 794,00 

( À.s Comi.nões de Serviço Público ':Mf e de Finanças. I 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 229, DE 4 DE JULHO 
DE 1978, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FA­
ZÉNDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

A Lei n~ 5.972, de li de dezembro de 1973, que regula o pro­
cedimento para o registro da propriedade de bens imóveis discrimina­
dos administrativamente ou possuídos pela União, hã mais de 20 
(vinte) anos, sem interrupção, nem oposição, fixou prazo ati:: 31 de 
dezembro de 1975 para promoção da medida. 

2. Esse prazo foi prorrogado atê 31 de dezembro de 1978, pela 
Lei n9 6.282, de 9 de dezembro de 1975, à vista de proposta do Minis­
tério do Exêrcito (Aviso n9 101/3, de 22 de agosto de 1975), e face às 
razões então salientadas por este Ministério quanto à conveniência 
de sua dilatação, haja vista que, na prática, o procedimento se reve­
lou simples, desburocratizado e adaptado à sistemática dos Registros 
Públicos no Brasil, como fora previsto. 

3, Decorridos 4 anos e meio de vigência da Lei (incluindo sua 
prorrogação), esclarece o Serviço do Patrimônio da União ter sido 
autorizado. nesse periodo, o registro de 285 imóveis, jurisdicionados 
aos diversos Ministérios, sobretudo, aos do Exército e da Agricultu­
ra, que possuem, em maior número, imóveis nas condições previstas, 
consideranl' bom o resultado obtido, visto ter ensejado a regulari­
zação patrimonial de vários Quartéis, Fortalezas, Pastos Agfopecuá­
ríos, etc., entre os quais se encontram bens de grande interesse 
histórico e elevado valor econômico, cumprindo destacar o "Palácio 
da Guerra" e o "Forte de Copacabana" no Rio de Janeiro. 
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4. Contudo, verificou o referido Serviço, em levantamento 
promovido, e.J~istirem, ainda, cerca de 2.000 imóveis ocupados por 
órgãos da administração federa.!, sem titulação em nome da União. 

5. A regularização da propriedade imobiliâria constitui procedi­
mento trabalhoso, cuja efetivação demanda tempo, dada a necessi­
dade, na maioria dos casos, de proceder-se à pesquisas e levanta­
mentos topográficos de rndtição c demarcação, de modo a obter-se o 
exato conhecimento da situação dos imóveis quanto ao tempo da 
ocupação e inexistência de reivindicações de terceiros, bem como sua 
perfeita caracterização. 

6. É de se concluir, pelo exposto, que o prazo fixado. a expirar­
se no final do corrente ano, é insuficiente para plena consecução dos 
objetivos visados, eis que se trata de tarefa de execução gradualista, 
impossível de ser completada 10 curso de apenas um lustre. 

7. Em conseqüência, ac-plhendo os pareceres do Serviço do 
Patrimônio da União e da Secretaria-Ger~l deste Ministério, que 
sugerem nova prorrogacào da Lei n9 5.972, de 11 de dezembro de 
1973, pelo prazo de 10 (dez) anos, tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de Lei 
que, se aprovado, poderá ser <mcaminhado ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos dó meu mais profundo respeito. - Mário Henrique Slmon· 
sen, Ministro da Fazenda. 

LEG/S,~AÇÃO CITADA 

LEI N' 5.972, DE li DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula o procediritento para. o registro da propriedade de 
bens imóveis discrfmi11ados adminfstrati.,amente ou po.uuídos 
pela União. 

Art. )9 O Poder Executivo promoverá, até: 31 de dezembro de 
1975, o registro da proprieda;e dos bens imóveis da União; 

l-discriminados administrativamente, de acordo com a 
legislação vigente: 

11 ~ possuídos ou ocuç ados por órgãos da Administração F e~ 
dera! e por unidades mílítan~s. durante vinte anos, sem interrupção, 
nem oposição. 

LEI N• 6.282, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1975 

Prorroga o ptazll estabelecido no art. J9 da Lei n' 5.972, 
de IJ de dezembro dl! 1973, que regula o procedimento para o 
registro de proprit-dade de bens im6nis discriminados 
administrathamente 1lu possuidos pela União, 

Art. l~ Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 1978 o prazo 
estabelecido no art. 19 caput da Lei n9 5.972, de I l de dezembro de 

1973. 

(.4 ComiJsào de Con.Hituiçdo e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1978 
(n~'l3l-B/78, na Càmarado.!l Deput-ados) 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Goferrro da 
Re{lúblíca Federativa do Brasil e o Governe da RepúbHca Popu­
lar da China, cetebr.ndo f'm Pequim, a 7 de janeiro de ]978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo Comercial entre o 
Governo da República Fed:rativa do Brasil e o Governo da Repúbli· 
ca Popular da China, celebrado em Peq1..im, a 7 de janeiro de 1978. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 101. DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso J, da 
Constituição Federal. tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo Comercial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular da China, celebrado em Pe­
quin, a 7 de janeiro de 1978. 

Brasília, 28 de março de 1978. ~Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAOC(DAI(DPC(077(830 
(B 161 (E !0), DE 21 DE MARÇO DE 1978, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIO­
RES. 

À Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Governo brasi­
leiro e o Governo da República Popular da China, representados, 
respectivamente, pelo Embaixador Aluízio Napoleão de Freitas 
Rego e pelo Ministro do Cornérc;o Exterior Li Chiang, firmaram a 7 
de _aneiro de 1978, na cidade de Pequim, um Acordo Comercial para 
a institucionalização do fluxo de comércio entre os dois paises. 

2. O referido instrumento legal, o primeiro a ser firmado pelos 
dois Governos desde o estabeleçimento de relações diplomâticas a 14 
de agosto de 1974, reveste-se de signifiçaçào política específica e vem 
co1oar três anos de longas e minuciosas negociações entre as duas 
Pa~tes, Com efeito. já por ocasião da visita da Missão Comercial 
chinesa ao BrasiJ- em agosto de }974- ficara consignado na Ata 
Fiual de EntendiiTientos o reconhecimento da existência de novas e 
arrplas perspectivas de interçâmbio a.través do relacionamento 
econômico direto entre os dois puíses. E para esse fim, o § 41' da 
m<.sma Ata delineava as linhas gerais que informariam a elaboração 
do Acordo ora concluído. 

3. O Acordo Comercial consubstancia assim a intenção polltica 
de ambos os Governos de estabelecer uma moldura institucional 
para o desenvolvimento do intercâmbio de mercadorias entre os dois 
países. Embora com oscilações conjunturais, a balança de comércio 
bilateral vem apresentando sensivel crescimento no correr dos anos, 
tendo atingido a cifra de 158 milhões de dólares no período de janei­
ro a novembro de 1977, com forte superávit em favor do Brasil. O 
fluxo de comércio passarã a ser acompanhado, de forma oficial, por 
ambos os Governos. através de uma Comissão Mista Comercial que 
se reunirá alternadamente em Brasília e Pequim, a cada dois anos, 
nos termos do Artigo IX. 

4. Em suas linhas gerais, o Acordo Comercial segue o padrão 
d<· ajustes similares celebrados entre o Brasil e os países de eeonomia 
planificada. Nessas condições, seus dispositivos contemplam 
mecanismos apropriados para o fomento e ampliação do comércio 
bilateral. respeitando, ao mesmo tempo, a especificidade dos res­
pectivos sistemas político-econômkos. Tal orientação ~ indicada, 
reiteradamente, nas diversas passagens do texto em que as Partes se 
comprometem a conduzir o irttercâmbio comercial em observância 
n:útua às respectivas legislações internas. Como corolârio dessas 
e~pecifiddades, o Artigo V1 do Acordo estipula que o comércio será 
conduzido, da parte brasileira, ;Jelas pessoas físicas e jurídicas que se 
d.:diquem ao comércio exterior, ao passo que, da parte chinesa, 
a1enas suas corporações estatai.~ de comércio estão autorizadas a 
participar das transacões comerciais. 

5. O Acordo levou também em conta a situação de cada país em 
C·Jntextos particulare~ de corrércio internacional, ao excetuar da 
abrangência da clãusufa da Nação mais favorecida, no Artigo 11, as 
obrigações contraída.., por uma das Partes-em foros regionais e multi-
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laterais de que a outra Parte não participe. No caso do Brasil, este 
dispositivo visa a resguardar compmmissos assumidos no seio da 
ALALCenoGATT. 

6. Cabe ressaltar ainda a intenção das Partes em aumentar e 
diversificar progressivameflte a gama de mercadorias a serem inter~ 
cambiadas. comprometendo·se no Artigo V a expandir a proporção 
de produtos manufaturados e semi·manufaturados nas respectivas 
pautas. Embora o intercâmbio atual se constitua predominantemen· 
te de produtos primários, são promissoras as perspectivas de coloca· 
ção de produtos industrializados brasileiros no mercado chinês, 
mormente em vista das planos de desenvolvimento em curso naquele­
país. 

7. Tendo em vista o que precede, acredito. Senhor Presidente, 
que o presente Acordo Comercial atenda amplamente aos interesses 
nacionais e contribu:.1 significativamente para o desenvolvimento de 
nos!'.as relações l:om o Governo da República Popular da China, em 
bases de igualdade e benefícios mútuos. Estando o Acordo pendente 
de ratificação para sua vigência definitiva entre as Partes, caberia 
fosse o mesmo encaminhado ao Congresso Nacional \)ara a 
competente aprovação. nos termos do Artigo 44, Inciso I, da Cons· 
tituiçào Federal. 

8. Tenho. pois. a honra de submeter à alta consideração de 
Vossa b.celência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso, para 
o oportuno enr.:aminhamento do texto do Acordo à apreciação do 
Poder Legis\utivo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente. os protestos do meu mais profundo respeito. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

O Governo da República Federativa do Brasil e, 
O Governo da República Popular da China, 

a seguir denominados "Partes Contratantes". animados pelo 
propósito de reforçar a amizade entre os dois povos e de fortalecer e 
desenvolver suas relações comerciais em base de igualdade e de bene­
fícios recíprocos. resolveram celebrar o presente Acordo Comercial: 

Artigo J9 

As Partes Contratantes comprometem-se a envidar os maiores 
esforços e tomar todas as medidas necessárias para fomentar e 
ampliar o comêrcio entre os dois países. aumentar gradualmente a 
variedade do intercâmbio de mercadorias e fazer o possível para 
manter o seu equilíbrio comerciaL 

Em conformidade com as respectivas legislações sobre comércio 
exterior e câmbio. cada uma das Partes Contratantes concederá as 
necessárias facilidades para importJçào e exportação de mercadorias 
produzidas pela outra Parte Contratante. 

Artigo 29 

As Partes Contratantes conceder-se~ão reciprocamente trata· 
menta da nação mais favorecida, não inferior ao que cada uma delas 
concedeu ou venha a conceder a terceiro país, em relação aos licen­
ciamentos, direitos aduaneiros e demais taxas e impostos de importa­
ção e exportação das mercadorias. bem como aos regulamentos, 
formalidades e procedimentos aduaneiros. 

As disposições acima mencionadas não serão ap\icaóas: 
a) aos benefícios especiais. preferências, privilégios e isenções 

que cada uma das Partes Contratantes concedeu ou venha a conce­
der a países limítrofes, a fim de facilitar o comércio fronteiriço; 

b) aos benefícios especiais que cada uma das Partes Contratan· 
tes concedeu ou venha a conceder a terceiro país em virtude da sua 
particípaçào em Zona de Livre Comércio ou em convênios regionais 
e sub-regionais de integração; 

c) aos benefícios especiais que cada uma das Partes Contratao· 
tes concedeu ou venha a conceder a terceiro país em virtude de sua 

participação em acordos comerciais multilaterais entre países em 
desenvolvimento. 

ArtigoJY 

A fixação dos preços das mercadorias, objeto de intercâmbio 
entre os dois países. terá por referência cotações de mercadorias de 
qualidade e especificações iguais ou comparáveis no mercado inter· 
nacional e será feita por comprador e vendedm nos contratos comer­
ciais respectivos. 

Artigo 49 

Os pagamentos nas operações comerciais entre os dois países 
efetuar-se-ão em moedas livremente conversíve:is, acordadas por 
comprador e vendedor, em conformidade com os regulamentos vi­
gentes em cada um dos dois países com respeito ao regime de contra· 
le de c.imbio. 

Artigo ~9 

As Partes Contratantes tomarão todas as medidas a fim de que 
as proporções de manufaturados e semimanufaturados de ex­
portação de ambas as Partes aumentem gradualmente, sem prejuízo 
do intercâmbio de novos produtos e das mercadorias tradicionais. 

Artigo 6Y 

As Partes Contratantes concordam em que o intercâmbio de 
mercadorias entre os ~ois países será ef!=:t.uado pelas pessoas jurídicas 
ou físicas que se dediquem, na República Federativa do Brasil, ao 
comércio exterior e petas Corporações estatais de comércio da Repú~ 
blica Popular da China. 

Comprador e vendedor poderão assinar, a qualquer momento, 
durante o período de vigência do presente Acordo, convênios e 
contratos de importação e exportação de mercadorias considerados 
necessários por ambas as partes, a fim de facilitar O desenvolvimento 
do comércio entre os dois paises. 

Artigo1~ 

Com o propósito de desenvolver as relações comerciais entre os 
dois países. as Partes Contratantes procurarão promover o intercâm· 
bio de delegações de caráter comercial, bem como a realização de 
feiras e exposições comerciais e. com esse objetivo, serão concedidas 
de parte a parte as diversas facilidades e condições normalmente 
oferecidas nesses domínios. de conformidade com as respectivas 
legislações em vigor. 

Artigo 89 

As estipulações t1o presente Acordo não se aplicam às medidas 
restritivas que qualquer das Partes Contratantes possa tomar para 
proteção da segurança oaciooal, da saúde pública e da sanidade da 
fauna e flora. bem como para a proteção do patrimônio artístico, bis-· 
tórico e arqueológico nacional. 

Artigo 91' 

As Partes Contratantes concordam em estabe\ecer uma 
Comissão Místa Comercial. cujas tarefas serão as de examinar o 
cumprimento do -presente Acordo e estudar as possibilidades e 
medidas para ampliar o comércio, com beneficios reciprocas. 

A referida Comissão reunir·se-á, em princípio, uma vez cada 
doís anos, alternadamente em Brasília e Pequim, e a data concreta do 
encontro será estabelecida de comum acordo entre as Partes 
Contratantes. 

Artigo 10 

Após a expiração deste Acordo. todos os contratos comerciais e 
convênios financeiros relacionados ao comércio, assinados de con· 
formidade com o presente Acordo dorante a sua vigência, conti­
nuarão a ser cumpridos segundo as disposições nele previstas. 
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Aritigo 11 

O presente Acordo entrará em vigor. provisoriamc..te, a partir 
de su~ assinatufa e passará a vigorar definitivamente d~;;.:.oe o dia em 
que as Partes Contratante'i se informem, reciprocamen-.(., do cumpri­
mento de suas respectivas fcormalídades legais interno.~ O presente 
Acordo vigorará por um período de três anos c será auto­
maticamente prorrogado por sucessivos períodos de um ano, salvo se 
uma das Partes Contratantes notificar a outra, por escrito, três meses 
antes do término do prazo df~ vigência, de sua intenção c!e denunciá­
lo. 

Feito em Pequim, aos 7 de janeiro de 1978, em dois exemplares, 
nas línguas portuguesa e chiresa, sendo os dois textos igualmente vá­
lidos. 

Pelo Governo da Repútlica Federativa do Brasil: AlufzJo Napo­
leão de Freitas Rêgo. 

Pelo Governo da República Popular da China: Li Chiang. 

(Às Cominõt•.> de Relações Exteriores e de Economia. I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1978 
(n9 136-B/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Protocolo relativo à Emenda ao art. 50 (a) da 
Convenção sobre A1-iação Civil Internacional, adotado pela 
XXI Assembléia da Organização de Aviação Civil Internacio­
nal (OACI), realizada. em Montreal, em 1974. 

O Congresso Nacional c.ecreta: 

Art. ]9 Fica aprovad::> o Protocolo relativo à Emenda ao 
art. 50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, ado· 
tado pela XXI Assembléia da Organização de Aviação Civillnterna· 
cional (OACf), realizada em Montreal, em 1974. 

Art. 29 Este decreto "egislattvo cr,trará em vigor na data de 
sua publicação, 

MENSAGEM I'' 247. DE !978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Ern conformidade corr o disposto no art. 44, inciso 1, da Consti. 
tuição Federal, tenho a hon ·a de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da 
Emenda ao art. 50 (a) da Convençiio sobre Aviação Civillnternacio. 
na!, adotada pela XXI Asst:mbléia da Organização de Aviação Civil 
Internacional (OACI), realizada em Montreal, em 1974. 

Brasília, 25 de julho de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 
DTC(DAI(OIE(C'IU/74(6804 {017). DE 20 DE JULHO 
DE 1978, DO SE!<HOR MI'IISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇOES EXTERIORES. 

À Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de !e~ ar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que a XXI Assembléia da Organização de Aviação Civil InternaciO· 
nal (OACI), realizada em Montreal, em 1974, aprovou uma emenda 
ao art. 50 (a} da Convençjo sobre Aviação Civil Internacional, que 
eleva de 30 para 33 o número de Estados membros do Conselho da 
OACI. 

2. A emenda em apreço foi consubstanciada em um Protocolo a 
ser submetido aos Estados membros da Organização, e deverâ entrar 
em vigor. para aqueles que o ratificarem, na data em que for deposi. 
tado, na OACI. o octogésimo·sexto instrumento de ratificação. 

3. A ampliação do Conselho da OACl, nos termos do Proto· 
ço/o adotado, com \--Oto favorável da Delegação brasileira, propi· 
çiarâ o acesso de novos p~ [ses em desenvolvimento ao órgão executi. 

vo máximo da Organização e conseqOente participação em suas 
deliberações, no trato dos problemas que afetam a avia~ão civil 
intemadona!. 

4. De outra parte, essa medida atende plenamente aos interesses 
bra,;ileiros, uma vez que tende a evitar uma indesejável competição, 
no .lmbito regional_, pela representação no Conselho, ao possibilitar 
a inclusão, naquele foro, de outro país latino·<lmericano, sem prejul· 
zo de eventual reeleição do Brasil. 

5. Nessas condições, e tendo em vista manifestação favorável 
do Ministério da Aeronáutica, submeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência a Mensagem, em anexo, ao Congresso Nacional, 
sugerindo a aprovação do Protocolo relativo à emenda ao art. 50 (a) 
da. Convenção sobre Aviação Civitlnternacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente. os protestos do meu mais profundo respeito. -
A. F. Azeredo da Silveira. 

PROTOCOLO 

Relativo a uma emenda ao art. 50 (a) da Convenção 
sobre A viação Civil Internacional. 

A ASSEMBLÊIA DA ORGANIZAÇÃO DE AVIAÇÃO 
CIVIL INTERNACIONAL, 

T endo·se Reunido em sua Vigésima primeira Sessão, em Mon· 
trcal. no dia 14 de outubro de 1974, 

Tendo Tomado Nota do desejo geral dos Estados contratantes 
de aumentar o número de membros do Conselho, 

Tendo Considerado conveniente criar três novos lugares no 
Conselho, aumentando, assim, de trinta para trinta e três o número 
de membros do Conselho, a fim de permitir um aumento na represen· 
taçil:o dos Estados eleitos na segunda e, particularmente, na terceira 
parte da eleição, e 

Tendo Considerado necessário, para esse fim, emendar a 
Convenção sobre Aviação Civil lnternacional feita em Chicago no 
dia 7 de dezembro de ! 944. 

(I) Aprovou de acordo com o art. 94, alínea a da referida 
C Jnvenção. a seguínte proposta de emenda à mesma: 

"No art. 50, alínea a da Convenção, a segunda frase 
será emendada, substituindo~se "trinta" por "trinta e três". 

(2) Fixou em oitenta e seís, de acordo com o disposto no 
art. 94, alínea a da mencionada Convenção, o número de Estados 
contratantes cuja ratificação é necessária para a entrada em vigor da 
citada proposta de emenda, e 

(3) Decidiu que o Secretário·Geral da Organização de Aviação 
Civil Internacional redigirá um Protocolo, nos idiomas inglês, fran· 
cês e espanhol, cada um da-~ três igualmente autêntico, o qual conte· 
d a proposta de emenda mencionada acima, assim como as dispo· 
s ções a seguir indicadas: 

(a) o presente Protocolo será assinado pelo Presidente da As· 
s.:mbléia-e seu Secretário·Geral; 

(b) o presente Protocolo ficará aberto à ratificação de todo 
Estado que tenha ratificado a mencionada Convenção sobre A viação 
Civil Internacional ou que a ela tenha aderido; 

(c) os tllstrumentos de ratificação serão depositados junto à 
Organização de A viação Civil Internacional; 

(d) o presente Protocolo entrará em vigor, com respeito aos 
Estados que o ratificarem, na data em que for depositado o octogê· 
~imo;sexto instrumento de ratificação; 

(e) o Secre!ário·Geral comunicará imediatamente a todos os 
Estados contratantes a data de depósito de cada um dos instrumen· 
tos de ratificação do presente Protocolo; 

(i) o Secretário·Gera.l comunicará imediatamente a todos os 
-::stado.s partes na mencionada Convenção da data de entrada em 
1igor do presente Protocolo; 

(g) o presente Protocolo entrará em vigor, com respeito a cada 
Estado contratante que o rarificar depois da data mencio.llada, a 
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partir do depósito de instrumento de ratificação junto à Organização 
de A viação Civil Internacional. 

Em Conseqilência, de acordo com a mencionada decisão da As­
sembléia, o presente Protocolo foi redigido pelo Secretário·Geral da 
Organização. 

Em Testemunho do Que, o Presidente e o Secretário-Geral da 
vigésima-primeira Sessão da Assembléia da Organização de Aviação 
Civil Internacional, devidamente autorizados pela Assembléia, as­
sinam o presente Protocolo. 

Feito em Montreal, no dia dezesseis de outubro de mil novecen­
tos e setenta e quatro, em um exemplar redigido nos idio"mas inglês, 
francês e espanhol, cada um dos três igualmente autêntico. O presen­
te Protocolo ficará depositado nos arquivos da Organização de 
Aviação Civil Internacional e o Secretário-Geral da Organização 
transmitirá cópias autenticadas do mesmo a todos os Estados partes 
na Convenção de Aviação Civil Internacional feita em Chicago no 
dia sete de dezembro de 1944. 

r À.t Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
Com11nicações e Obra.~ pública.r.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• ZO, DE 1978 
( n~' 134-8/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Cooperaçio Amazônica, 
assinado pelos Governos da Bolívia, Brasil, Colômbia, Equa­
dor, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, em Brasília, a 3 de 
julho de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !~> Fica aprovado o texto do Tratado de Cooperação 

Amazônica, assinado pelos Governos da Bolfvia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, em Brasília, a 3 de 
julho de 1978. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 262, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da Cons­

tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos d9 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Trata­
do de Cooperação Amazônica, assinado pelos Governos da Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, em 
Brasília, em 3 de julho de 1978. 

Brasília, 3 de agosto de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAM· 

11/DAI/SAL/183/900(826), DE 31 DE JULHO DE 1978, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 

RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à sua alta consideração o texto do 

Tratado de Cooperação Amazônica, assinado em Brasília, pelos 
Ministros das Relações Exteriores do Brasil, Bolívia, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, em 3 de julho de 
1978, em solene cerimônia presidida por Vossa Excelência. 

2. Trata-se de documento altamente significativo na história do 
cre.o;cente processo de cooperação regional entre os países do 
continente. Os propósitos nele previstos, resultado de cuidadosas 
negociações entre os Governos dos países signatários, voltam-se para 
a renovação das bases da convivênciã internacional na Amazônia, 
mediante a conjugação dos esforços que cada uma das nações 
participantes do Tratado vêm empreendendo, tanto em seus territó­
rios como entre si, para promover o desen\IOlvimento da região e 

alcançar a plena incorporação desses territórios às respectivas 
economias nacionais. 

3. Conforme assinalou Vossa Excelência no discurso que 
pronunciou na cerimônia de assinatura do Tratado, "a dinamização 
da vida social e econômica da Amazônia não poderia deixar de 
contagiar a diplomacia que se lança, por intermédio deste importan­
te instrumento internacional, a um \ance qualitativo, destinado a pôr­
se à frente do movimento de aceleração do progresso da Região". O 
Tratado traduz, sob esse aspecto, não somente a multiplicação que se 
verifica, em todos os campos, dos contatos entre os países da área e a 
intensificação de seu relacionamento, mas tambêm a tendencia, 
universalmente co'nsagrada, de dar tratamento mais amplo e de 
conjunto, mediante acordos de cooperação, aos problemas das 
grandes regiões geográlicas comuns a vários países. 

4. O Tratado visa, a rigor, a criar um mecanismo que torne 
periódicos e freqüentes os contatos entre os Governos e setores técni­
cos da área, condição inicial para que se identifiquem projetos e 
campos de interesse. O documento não estabelece, a priori. limita­
ções à colaboração. Abre, entretanto, campo, a título exemplificati­
vo, à cooperação em matéria de navegação, estudos hidrológicos e 
climatológicos, infra-estrutura de transportes e telecomunicações, 
interconexão das redes nacionais de comunicação, saúde, intercâm­
bio de experiências em matéria de desenvolvimento regional, pesqui­
sa tecnológica e ecologia, entre outras áreas passíveis de suscitar 
programas entre as Partes. 

5. Conquanto cada um desses domínios e projetos encontre, 
em si mesmo, as razões específicas de sua validade, todos eles, em 
conjunto, servem ao objetivo mais alto de acentuar que o desenvolvi­
mento e a preservação da Amazônia çonstituem responsabilidade 
exclusiva dos ·países da Região. Sem ignorar a importância ou 
seriedade dos problemas ambientais, nem necessariamente lançar 
dúvidas sobre a sinceridade e boa fé de muitos que os agitam, na 
verdade somente os países amazônicos possuem títulos ou motivos 
para velar por um equilíbrio de que muito depende seu próprio 
futuro. Nessas condições, contra os ensaios de internacionalização 
que, abruptamente no passado ou, de forma sutil no presente, pos­
sam desafiar os Governos da área, o melhor antídoto se constitui na 
regiooatizaçàa das problemas amazônicos, tal como amplamente 
esboçado no quadro de cooperação que se estabelece no presente 
Tratado, e de forma explícita no próprio Preâmbulo. 

6. A fórmula adotada para configurar a regionalização das 
questões amazônicas ganha, ademais, a virtude da objetividade, ao 
nivelar os requisitos de participação do Tratado à condição de país 
amazônico, de que desfrutam todos os Estados soberanos que o 
subscreveram: o Tratado não estã, por determinação do Artigo 
XXVII, aberto a adesões. A soberania que se valoriza e reforça não 
é, contudo, apenas ou principalmente a regional, mas antes dela a 
nacional, claramente expressa no Preâmbulo, assim como no Artigo 
XVI, segundo o qual a ação coletiva deverá desenvolver-se sempre-­
juízo dos projetos e empreendimentos que as Partes Contratantes 
executem em seus respectivos territórios, nos quais continua a vigo­
rar toda a legislação interna, inclusive de natureza administrativa. A 
ocupação da Amazônia e a definição da política interna de desen­
volvimento permanecem, como agora, assuntos da exclusiva compe­
tência da esfera de cada país e os estudos e medidas conjuntas, versa­
dos no Artigo XI, apenas reforçam as ações previstas nos planos 
nacionais. 

7. Continuará, da mesma forma, de acordo com o Artigo 
XVIII, a existir espaço e razão para iniciativas de dois ou mais 
países, como as que florescem na atualidade, a exemplo do que vem 
sucedendo no âmbito de outros acordos regionais. Em conseqUência 
desse dispositivo, embora o Tratado possa cobrir, quando for o caso, 
programas e projetos de natureza mais ampla e complexa do que os 
de natureza bilateral, não terã nenhuma repercussão automática so­
bre os instrumentos bilaterais vigentes nem impedirá as Partes de 
conduzir acordos especificas ou parciais de âmbito bilateral. A reira 
básica do mecanismo é, por outro lado, a unanimidade, estabelecida 
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no Artigo XXV, projeção da rigoros.a igualdade jurídica entre os 
membros e garantia contra o surgimento de quaisquer hegemonias. 
Esse mecanismo constitui, por sua vez, uma salvaguarda a mais em 
tudo o que diz tespeito à soberania e aos interesses nacionais. 

8. O Tratado resguarda plenamente, consoante o Artigo XIX, 
o estabelecido em quaisquer oJtros tratados ou atos internacionais 
vigentes entre as Partes. Não terá efeito algum sobre divergências em 
matéria de limites e direitos territoriais, nem se poderá interpretar ou 
invocar para alegar aceitação ou renúncia, afirmação ou modifi­
cação das p9sições e interpretac;ões que sobre estes assuntos sustente 
cada Parte Contratante. Reconhe<:e-se, assim, solenemente, no que 
diz respeito ao Brasil, a intangihilidade de todas as decisões em maté­
ria de limites territoriais oriundas de instrumentos internacionais, ao 
mesmo tempo em que se afasta 11 os temores de países envolvidos em 
litígios territoriais de que o Tratado pudesse vir a ser foro para even­
tuais discussões sobre a matéria. 

9. Não obstante essa orwntação geral, que consubstancia ele­
mentos predsos para a implementação do Tratado, capaz de resguar­
dar inteiramente os princípios e as políticas nacionais de cada uma 
das Partes Contratantes, no que diz respeito às respectivas áreas 
amazônicas, o documento acha-se redigido, em vários de seus 
aspectos, de modo a assegurar a indispensável flexibilidade para os 
Estados participantes disporem, da forma mais conveniente aos seus 
interesses, dos benefícios previstos nos futuros programas de 
cooperação. É o caso do Artigo Il que, embora incorporando o crité­
rio básico da bacia hidrográfica para determinar o âmbito de aplica­
ção do Tratado, estende·o a qualquer outro território de uma Parte 
Contratante que, por suas características geográficas, ecológicas ou 
econômicas, se considere estre.tamente vinculado à Bacia Amazô­
nica. 

10. O Artigo IIl assegura, na base da reciprocidade e ressalva­
do o estabelecido por outros. atos unilaterais ou bilaterais, ou pelo 
Direito Internacional, a mais anpla liberdade de navegação comer­
cial no curso do Amazonas e demais rios atr.azôr\icos internacionais, 
observados os regulamentos fiscais e de política existentes em cada 
uma das Partes. Trata-se da arlicação do princípio da liberdade de 
navegação nos rios internacionais, incorporado à nossa legislação pe­
lo Decreto Imperial de 7 de de1embro de 1866, de abertura dos rios 
amazônicos à livre navegação comercial. Tal princípio figura, outros­
sim, no Tratado entre o Brasil e o Peru sobre Fronteiras, Comércio e 
Navegação, de 8 de setembro de 1909; no Tratado de Comércio e 
Navegação entre o Brasil e a Colômbia, de 21 de agosto de 1908; e 
no Tratado de Limites e Na.,egação Fluvial entre o Brasil e a 
Colômbia, de 15 de novembro de 1928. 

11. O Artigo IV reafirma o princípio da soberania dos Estados 
sobres seus recursos naturais, sem outras restrições que as decor­
rentes do Direito Internacional Constitui extensão desse princípio o 
Artigo V do Tratado, que dispõe sobre os esforços a serem desen­
volvidos pelas Partes Contratantes para a utilização racional dos re­
cursos hídricos, tendo em vista a importância e multiplicidade de fun­
ções que os rios amazônicos. de·;empenham no processo de desenvol­
vimento econômico e social da Região. 

12. O Artigo VI contêm disposições da maior relevância para 
a efetiva integração física entre os países da Região Amazônica, uma 
vez que prevê a promoção de ações nacionais, bilaterais ou multilate­
rais, com vistas ao melhoramento e habilitação das vias navegáveis, 
capazes de constituir um vínculo eficaz de comunicação entre as Par­
tes Contratantes e entre estas e o Oceano Atlântico. 

13. Quanto aos objetivos conservacionistas inscritos no Artigo 
VII, constituem reafirmaçào do princípio da conservação da flora e 
da fauna, Conforme aspiração g•!ral dos Estados, já incorporado a ou­
tros documentos internacionais, entre os quais alguns são de nature­
za bilateral, como os firmados pelo Brasil com o Peru e a Colômbia, 
respectivamente, em I 3 de df:zembro de 1972 e 7 de novembro 
de 1975. Os meios previstos pLra alcançar esses objetivos são, basi· 
camente, a troca de informações, o intercâmbio de pessoal e a coope· 
ração em matéria de fiscalização e controle. 

14. O tratamento dado pelo Tratado ao tema do comercto 
frontciri~;o, de acordo com o Artigo XII, segue as linhas do Convê­
nio d<: Tráfico Fronteiriço entre o Brasil e a Bolfvia, de 29 de março 
de 1S•58. Oferece, além disso, a possibilidade de negociação de um 
estatuto jurídico entre as Partes para a regulamentação desse tipo de 
comércio, no plano regional, que poderá eventualmente assumir a 
forma de um acordo multilateral. 

15. Ao contrário de outros instrumentos multilaterais de que o 
Brasil participa, alguns de caráter regional, o Tratado de Coopera­
ção Amazônica adotou forma flexível no que respeita à instituciona­
lização de órgãos permanentes, preferindo resolver-lhe os aspe<:tos 
operacionais mediante Comissões Nacionais Permanentes, previstas 
no Artigo XXlH, para implementação, nos respectivos territórios, 
das medidas acordadas nas reuniões de Ministro das Relações Exte­
riores, Representantes diplomáticos de alto nível das Partes Contra­
tante~. integrando o Conselho de Cooperação Amazônica, reunir-se­
ào, por sua vez, ao menos uma vez por ano, mas esses contatos 
somente reforçam a idéia central do sistema previsto, que pretende 
cOncentrar nos Governos signatários, e não em organismos inter­
governamentais, as iniciativas e responsabilidades previstas no âmbi­
to do iratado. Eliminam-se igualmente, com esse mecanismo, even­
tuais inconvenientes que possam surgir, como, entre outros, os de 
natureza financeira e orçamentária, derivados da já excessiva prolife­
ração, nos cenários regional e internacional, de órgãos intergoverna­
mentais de caráter permanente. 

16. Um aspecto importante, que caberia ainda assinalar e que 
deriva da própria análise dos propósitos visados pelo Tratado e de 
seus nstrumentos de atuação, é que este ato internacional multi­
lateral não vem competir com outras iniciativas de colaboração ou 
integração latino-americana, nem dá ocasião a confusões ou su­
perpcsição de zonas de aplicação. Respeitoso dos demais projetos, 
em relação aos quais preenche um papel de complementarieda~e, o 
processo amazônico se endereça especificamente a áreas até agora 
marg·.na\izad.as dos esquemas de coo~raçào. No que respeita aos 
campos de ação relacionados com matérias objeto do Tratado, 
prevêem-se, no Artigo XV, o intercâmbio de informações e a colabo­
ração com os órgãos de cooperação latino.americanos. 

17. Definido pela índole amazônica e pelo conteúdo inovador 
da cclaboração entre os países integrantes da Região, o Tratado de 
Cooperação Amazônica insere-se no marco mais amplo do compro­
misso de todos os Estados signatários de transformar o atual caráter 
das relações entre o mundo industrializado e as nações em desenvol­
vimento. A fim de superar a dependência expressa no ei11;.0 vertical 
Norte-Sul, não· seria suficiente, conforme assinalou Vossa Excelência 
por ocasião da assinatura do Tratado o esforço para reformar a 
estrutura do comércio internacional mas, em complemento à ação 
reformista, impõe-se criar, em sentido horizontal, entre os países em 
desenvolvimento, vínculos que anulem as distâncias artificialmente 
edificadas pela dependência. A serviço desse desiderato, o Tratado 
Amazônico prenuncia·se, como um instrumento eficaz para gerar, 
no interior do Continente, áreas de convergência e de trabalho con~ 
junto. 

· 8. O interesse do Brasil na cooperação amazônica, de que o 
Tratado constitui expressão eloqUente, deriva da atenção prioritária 
que o Governo brasileiro tem dedicado à Amazônica, região que 
constitui a parcela mais extensa do patrimônio territorial e de 
recursos do pais. Compreende-se, por outro lado, que a pronta re<:ep­
tivid<.de dos parceiros amazônicos à iniciativa brasileira se inspire 
nos êxitos que o Governo brasileiro tem alcançado em suas 
experiências pioneiras em favor do desenvolvimento amazônico. 

19. Ao abranger, em seus variados artigos, o vasto campo que 
se ofaece à cooperação dos países amazônicos, o Tratado revela a 
firme vontade política das nações signatârias de assentar sobre bases 
dinâmicas e operativas seu relacionamento, em torno do vínculo 
espec.al que as une como participantes da região amazônica. Consti­
tuind~He, desta forma, em marco significativo para a região, o 
impo;tante documento propicia elementos para que a colaboração 
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mútua se desenvolva e frutifique óe forma harmônica e sistemática, 
dentro de um quadro geral de entendimento e boa vizinhança, em 
benefício das aspirações comuns de desenvolvimento e do ideal 
modernizador da cooperação amazônica. 

20. Conforme assinalei na s·audação aos Chanceleres que 
comigo tirmaram o histórico docl)emnto, "essa obra de criação do 
futuro, onde não valem métodos de outras terras e tudo tem de ser 
redescoberto e reinventado" é a que se propõe a realizar o Tratado 
de Cooperação Amazônica, mediante a união de esforços dos países 
da ãrea e o fortalecimento dos laços de amizade, a fim de que a reali· 
dade amazônica já não sirva à separação mas ao convívio. Um 
empreendimento como este deixa~se, assim, marcar profundamente 
pela "virtude de reafirmar à comllnidade internacional a necessária 
primazia da cooperação como força criadora de aproximação e con­
córdia nas relações internacionais ou regionais". 

2L À luz dessas considerações, creio, Senhor Presidente, que o 
Tratado de Cooperil.çào mereceria ser submetido à aprovação do 
Congresso Nacional, nos termos do artigo 411, inciso I, da Consti­
tuição Federal. Caso com isso cor1corde Vossa Exêelência, permito­
me submeter, com essa finalidade, o anexo projeto de Mensagem ao 
Poder Legislativo, acompanhado do texto jurídico acima 
mencionado. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
A. F. Azeredo da Silveira. 

TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZONICA 

As Repúblicas da Bolívia, do Brasil, da Colômbia, do Equador, 
da Guiana, do Peru, do Surinamee da Venezuda. 

Conscientes da importância que para cada uma das Partes têm 
suas respectivas regiões amazônicas como parte integrante de seus 
territórios, 

Animadas do propósito comum de conjurar os esforços que vêm 
empreendendo, tanto em seus. respectivos territórios como entre si, 
para promover o deseovolvímento harmônico da Amazônia, que 
permita uma distribuição equitativa dos beneficios desse desenvolvi­
mento entre as Partes Contratantes, para elevar o nível de vida de 
seus povos e a fim de lograr a plerta incorporação de seus territórios 
amazônicos às respectivas economias nacionais, 

Convencidas da utilidade de compartilhar as experiências na­
cionais em matéria de promoção do desenvolvimento regional, 

Considerando que para lograr um desenvolvimento ·integral dos 
respectivos territórios da Amazônia é necessário manter o equilíbrio 
entre o crescimento econômico e a preservação do meio ambiente, 

Cônscias de que t;mto o desenvolvimento sócio-econômico 
como a preservação do meio ambiente são responsabilidades 
inerentes à soberania de cada Estado e que a cooperação entre as 
Partes Contratantes servirá para facilitar o cumprimento destas 
responsabilidades, continuando e ampliando os esforços conjuntos 
que vêm realizando em matéria de conservação ecológica da 
Amazônica, 

Seguras de que a cooperação entre as nações latino-americanas 
em matérias específicas que lhes siio comuns contribuí para avançar 
no caminho da integração e solidariedade de toda a América Latina, 

Persuadidas de que o presente Tratado significa o início de um 
processo de cooperação que redur1dará em beneficio de seus respec­
tivos países e da Amazônia em seu conjunto, 

Resolvem subscrever o presente Tratado: 

Artigo I 

As Partes Contratantes convêm em realizar esforços e ações con­
juntas a fim de promover o desenvolvimento harmônico de seus 
respectivos territórios amazônicos, de modo a que essas ações con­
juntas produzam resultados equitativos e mutuamente proveitosos, 
assim como para a preservação do meio ambiente e a conservação e 
utilização racional dos recursos naturais desses territóríos. 

Parágrafo único. Para tal fim, trocarão informações e concer­
tarão acordos e entendimentos operativos, assim como os instrumen­
tos jurídicos pertinentes que permitam o cumprimento das finalida­
des do presente Tratado. 

Artigo li 

O presente Tratado se aplicará nos territórios das Partes Contra.­
tantes na Bacia Amazônica, assim como, também, em qualquer terri­
tório de uma Parte Contratante que, pelas suas características geo­
gráficas, ecológicas ou econômicas, se considere estreitamente vinco­
lado à mesma. 

Artigo 111 

De acordo com e: sem detrimento dos direitos outorgados por 
atos unilaterais, do estabelecido nos tratados bilaterais entre as Par­
tes e dos princípios e normas do Direito Internacional, as Partes Con­
tratantes asseguram-se mutuamente, na base da reciprocidade, a 
mais ampla liberdade de navegação comercial no curso do Amazo­
nas e demais rio~ amazônicos internacionais, observando os regula­
mentos fiscais e de polícia estabelecidos ou que se estabelecerem no 
território de cada uma delas. Tais regulamentos deverão, na medida 
do possível, favorecer essa navegação e o comércio e guardar entre si 
uniformidade. 

Parágrafo único. O presente artigo não se aplicarã à navega­
ção de cabotagem. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes proclamam que o uso e aproveitamento 
exclusivo dos recursos natu.tais em seus respectivos territórios é direi­
to inerente à soberania do Estado e seu exerdcio não terá outras res­
trições senão as que resultem do Direito Internacional. 

Artigo V 

Tendo em vista a importância e multiplicidade de funções que 
os ríos amazônicos desempenham no processo de desenvolvimento 
econômico e social da região, as Partes Contratantes procurarão en­
vidar esforços com vistas à utilização racional dos recursos hídricos. 

Artigo VI 

Com o objetivo de que os rios amazônicos constituam um vincu­
lo eficaz de comunicação entre as Partes Contratantes e com o Ocea­
no Atlântico, os estados ribeirinhos interessados num determinado 
problema que afete a navegação livre e desimpedida empreenderão, 
conforme for o caso, ações nacionais, bilaterais ou multilaterais para 
o melhoramento e habilitação dessas vias navegãveis. 

Parágrafo único. Para tal efeito, estudar-se-ão as formas de eli­
minar os obstáculos físicos que dificultam ou impedem a referida na­
vegação, assim como os aspectos econômicos e financeiros corres­
pondentes, a fim de concret-izar os meios operativos mais adequados. 

Artigo VIl 

Tendo em vista a necessidade de que o aproveitamento da flora 
e da fauna da Amazônia seja racionalmente planejado, a fim de man­
ter o equilíbrio ecológico da regíào e preservar as espécies, as Partes 
Contratantes decidem: 

a) promover a pesquisa científica e o intercâmbio de informa­
ções e de pessoal técnico entre as entidades competentes dos respecti­
vos países, a fim de ampliar os conhecimentos sobre os recursos da 
tlora e da fauna, de seus territórios amazônicos e prevenir e controlar 
as enfermidades nesses territórios; 

b) estabelecer um sistema regular de troca adequada de infor­
mações sobre as medidas conservacionistas que cada Estado tenha 
adotado ou adote em seus territórios amazônicos, as quais serão ma­
téria de um relatório anual apresentado por cada país. 

Artigo Vlll 

As Partes Contratantes decidem promover a coordenação dos 
atuais serviços de saúde de seus respectivos territórios amazônicos e 
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tomar'outras medidas que sejam aconselháveis, com vistas à melho­
ria das condições sanitárias da região e ao aperfeiçoamento dos méto­
dos tendentes a prevenir e cc·mbater as epidemias. 

Artigo IX 

As Partes Contratante~ concordam em estabelecer estreita cola­
boração nos campos da pesquisa científica e tecnológica, com o obje­
tivo de criar condições mais adequadas à aceleração do desenvolvi­
mento econômico e :o.ocial da região. 

Parágrafo primeiro. Para os fins do presente Tratado, a coope­
ração técnica e científica a ser desenvolvida entre as Partes Contra­
tantes poderá assumir as seguintes formas: 

a) realização conjunta ou coordenada de programas de pesqui­
sa e desenvolvimento; 

b) criação e operação de instituições de pesquisa ou de centros 
de aperfeiçoamento e prodLçào experimental; 

<:) organização de seminários c: conferências, intercâmbio de in­
formações e documentação e organização de meios destinados à sua 
difusão. 

Parágrafo segundo. <\s Partes Contratantes poderão, sempre 
que julgarem necessário e conveniente, solicitar a participação de 
organismos internacionais na execução de estudos, programas ~ 

projetos resultantes das formas de cooperação técnica e cientifica 
definidas no parágrafo primeiro do presente artigo. 

Artigo X 

As Partes Contratantes coincidem na conveniência de cTiar uma 
infra-estrutura física adequada entre seus respectivos pafses, especial­
mente nos aspectos de traniportes e comunicações. ConseqUentemen­
te, comprometem-.se a estudar as formas mais harmônicas de estabe­
lecer ou aperfeiçoar as interconexões rodoviárias, de transportes flu­
viais, aéreos e de telecomunicações, tendo em conta os planos e pro­
gramas de cada país para lograr o objetivo prioritário de integrar ple­
namente seus territórios amazônicos às suas respectivas economias 
nacionais. 

Artigo Xl 

Com o propósito de incrementar o emprego racional dos recur­
sos humanos e naturais de seus respectivos territórios amazônicos, as 
Partes Contratantes conccrdam em estimular a realização de estudos 
e a adoção de medidas conjunturas tendentes a promover o desenvol­
vimento econômico e soc:al desses territórios e a gerar formas de 
complementação que reforcem as ações previstas nos Planos nacio­
nais para os referidos territórios. 

Artigo XII 

As Partes Contratan:es reconhecem a utilidade de desenvolver. 
em condições equitativas e de mútuo proveito, o comércio a varejo 
de produtos de consumo local entre as suas respectivas populações 
amazônicas limítrofes, mediante acordos bilaterais ou multílaretais 
adequados. 

Artigo XIII 

As Partes Contrata1tes cooperarão para incrementar as corren­
tes turísticas, nacionais c de terceiros países, em seus respectivos ter­
ritórios amazônicos, sem prejuízo das disposições nacionais de prote­
ção às culturas indígenas e aos recursos naturais. 

Artigo XIV 

As Partes Contratar.:es cooperarão no sentido de lograr a eficã­
cia das medidas que se adotem para a conservação das riquezas 
etnológicas e arqueológi(:as da área amazônica. 

Artigo XV 

As Parte-S Contrata:tes se esforçarão por manter um intercâm­
bio permanente de inforMações entre si e com os órgãos de coopera­
ção latino-americanos, nos campos de ação que se relacionam com 
as matérias que são obje.o deste Tratado. 

Artigo XVI 

As decisões e compromissos adotados pelas Partes Contratantes 
na aplicação do presente Tratado não prejudicarão os projetos c 
empreendimentos que executem em seus respectivos territórios, den­
tro do respeito ao Direito Internacional e segundo a boa prática en­
tN nações vizinhas e amigas. 

Artigo xvn 
As Partes Contratantes poderão apresentar m1c1aUvas para a 

r~alização de estudos destinados à concretização de projetos de 
i~teresse comum, para o desenvolvimento de seus territórios amazô­
mcos e, em geral, que permitam o cumprimento das ações contempla­
das no presente Tratado. 

Parágrafo único: As Partes Contratantes acordam concederes­
pecial atenção à consideração de iniciativas apresentadas por paises 
de menor desenvolvimento que impliquem esforços e ações conjun­
tas das Partes. 

Artigo XVUI 

O estabelecido no presente Tratado não significará qualquer li­
mitação a que as Partes Contratantes celebrem acordos bilaterais ou 
multifaterais sobre temas específicos ou genéricos, desde que não se­
jam contrários à consecução dos objetivos comuns de cooperação na 
Amazônia, consagrados neste instrumento. 

Artigo XIX 

Nem a celebração do presente Tratado, nem a sua execução te­
rão algum efeito sobre quaisquer outros tratados ou atos interna­
cionais vigentes entre as Partes, nem sobre quaisquer divergências so­
bre Jimjtes ou direitos territoriais existentes entre as Partes, nem po­
derá interpretar-se ou invocar-se a celebração deste Tratado ou sua 
execução para alegar aceitação ou renúnc~a, afirmação ou modifica­
ção, direta ou indireta, expressa ou tácita, das posições e interpre­
;ações que sobre estes assuntos sustente cada Parte Contratante. 

Artigo XX 

Sem prejuízo de que posteriormente se estabeleça a periodicida­
Je maís adequada, os Ministros das Relações Ex.teriores das Partes 
Contratantes realizarão reuniões cada vez que o julguem conveniente 
ou oportuno, a fim de fixar as diretrizes básicas da política comum, 
apreciar e avaliar o andamento geral do processo de cooperação 
amazônica e adotar as decisões tendentes à realização dos fins 
propostos neste instrumento. 

Parágrafo primeiro: Celebrar-se-ão reuniões dos Ministros 
das Relações Exteriores por iniciativa de qualquer das Partes Contra­
tantes sempre que conte com o apoio de pelo menos outros quatro 
Estados Membros. 

Parágrafo segundo: A primeira reunião de Ministros das Re­
lações Exteriores celebrar.se-á dentro dos dois anos seguintes à data 
de entrada em vigor do presente Tratado. A sede e a data da primeira 
reunião serão fixadas mediante entendimento entre as Chancelarias 
das Partes Contratantes. 

Parágrafo terceiro: A designação do país sede das reuniões 
obedecerá ao critério de rodízio por ordem alfabética. 

Artigo XXI 

Representantes diplomâ:icos de alto nivel das Partes Contratan­
tes reunir-se-ão, anualmente, integrando o Conselho de Cooperação 
Amazônica, com as seguintes atribuições: 

l. Velar pelo cumprimento dos objetivos e finalidades do Tra­
tado. 

2. Velar pelo cumprimento das decisões tomadas nas reuniões 
de Ministros das Relações Exteriores. 

3. Recomendar às Partes a conveniência ou oportunidade de 
celebrar reuniões de Ministros das Relações Exteriores e preparar o 
temário correspondente. 
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4. Considerar as iniciativas e os projetos que apresentem as Par· 
tes e adotar as decisões pertinentes para a realização de estudos e 
projetos bilaterais ou multilaterais, cuja execução, quando for o ca­
so, estará a cargo das Comissões Nacionais Permanentes. 

5. A v aliar o cumprimento dos projetos de interesse bilateral ou 
multilateral. 

6. Adotar as normas para o seu funcionamento. 
Parágrafo primeiro: O Conselho poderá celebrar reumoes 

extraordinárias por iniciativa de qualquer das Partes Contratantes, 
com o apoio da maioria das demais. 

Parágrafo segundo: A sede das reuniões ordinárias obedecerá 
ao critério de rodízio, por ordem alfabética, entre as Partes Contra­
tantes. 

Artigo XXII 

As funções de Secretaria serão exercidas, pro tempore pela Parte 
Contratante em cujo território deva celebrar-se a seguinte reunião or­
dinária do Conselho de Cooperação Amazônica. 

~arágrafo único: A Secretaria pro tempore enviará, às Partes, a 
documentação pertinente. 

Artigo XXIII 

As Partes Contratantes criarão Comissões Nacionais Permanen­
tes encarregadas da aplicação, em seus respectivos territórios, das 
disposições deste Tratado, assim como da execução das decisões 
adotadas pelas reuniões dos Ministros das Relações Exteriores e pelo 
Conselho de Cooperação Amazônica, sem prejuízo de outras ativida­
des que lhes sejam atribuídas por cada Estado. 

Artigo XXIV 

Sempre que necessário, as Partes Contratantes poderão cons­
tituir com"1ssões especia'1s destinadas ao estudo de problemas ou 
temas específicos relacionados com os fins deste Tratado. 

Artigo XXV 

As decisões adotadas em reuniões efetuadas em conformidade 
com os Artigos XX e XXI. requererão sempre o voto unânime dos 
Paises Membros do presente Tratado. As decisões adotadas em reu­
niões efetuadas em conformidade com o Artigo XXIV requererão 
sempre o voto unânime dos países participantes. 

Artigo XXVI 

As Partes Contratantes acordam que o presente Tratado não se­
rã susceptível de reservas ou declarações interpretativas. 

Artigo XXVII 

O presente Tratado terá duração ilímitada e não estará aberto a 
adesões. 

Artigo XXVIII 

O presente Tratado será ratificado pelas Partes Contratantes e 
os instrumentos de ratificação serão dep'ositados junto ao Governo 
da República Federativa do Brasil. 

Parágrafo primeiro: O presente Tratado entrará em vigor trinta 
dias depois de depositado o último instrumento dt ratificação das 
Partes Contratantes. 

Parágrafo segundo: A intenção de denunciar o presente Trata­
do será comunicada por uma Parte Contratante às demais Partes 
Contratantes, pelo menos noventa dias antes da entrega formal do 
instrumento de denúncia ao Governo da República Federativa do 
Brasil. Formalizada a denúncia, os efeitos do Tratado cessarão para 
a Parte Contratante denunciante, no prazo de um ano. 

Parágrafo terceiro: O presente Tratado será redigido nos idio­
mas português, holandês e inglês, fazendo todos igualmente fé. 

Em fé do que, ·os Chanceleres abaixo assinados firmaram o 
presente Tratado. 

Feito na cidade de Brasília aos 3 de julho de 1978 o qual ficará 
depositado nos arquivos do Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil, que fornecerá cópias autênticas aos demais países signatários. 

Pelo Governo da República da Bolívia: Oscar Adr"zola Valda. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 

Azeredo da Silveira. 
Pelo Governo da República da Colômbia: Indalecio Llévano 

Aguirre. 

Pelo Governo da República do Equador: José Ayala Lasso. 
Pelo Governo da República Cooperativista da Guiana: Rash­

leigh Esmond J ackson. 
Pelo Governo da República do Peru: José de La Puente Radbill. 
Pelo Governo da República do Suriname: Henck Alfonsus Eu­

gene Arron. 
Pelo Governo da República da Venezuela: Simón Alberto Con­

salvi. 

(Às Comis.~ões dt> Relações Exteriores, de A.uuntos Regio· 
nais e de Economia.) 

REQUERIMENTO ENCAMINHADO À MESA: 
REQUERIMENTO No 292, DE 1978 

Nos termos regimentais, requeiro a transcrição nos Anais do 
Senado do discurso do Ministro Raimundo de Souza Moura, proferi­
do na sessão solene em que o Tribunal Superior do Trabalho 
comemorou o sesquicentenãrio do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1978.- Cattete Pinheiro. 

(À Comissão Diretora.) 

ATA DA 157• SESSÃO, REALIZADA EM 26-9-78 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 27-9-78) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer n<~ 610, de 1978, da Comissão de Redação, oferecen­
do a redação final do Projeto de Resolução n<~ 58/78, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Concórdia - SC, a elevar em 
Cr$ 5.363.132,38 o montante de sua dívida consolidada: 

Na página 4820, 2• coluna, na numeração do parecer, 
Onde se lê: 

PARECER No 160, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

PARECER No 610, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

PORTARIA No 229, DE27 DE SETEMBRO DE 1978 

O Diretor.Geral, no uso das atribuições que lhe confere o arti­
go 177 da Resolução n<~ 58. de 1972, e tendo em vista o que consta 
dos Processos n~' 003402j78·9, e nl' 003543/78-1, resolve suspender 
Domingos Batista Reis, Agente de Segurança Legislativa, Classe 
"D", Referência n~' 41, do Quadro Permanente, por \5 (quinze) dias, 
a partir desta data, nos termos dos artigos 434, inciso III, 438 e 443, 
inciso lll,letra a, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal. 27 de setembro de 1978.- Alman Nogueira da 
Gama. Diretor-Geral. 



4918 Terp-felra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) Outubro de 1978 

MESA 

Presidente: 3•-Secretdrio: 

liDER .. NÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrdnio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocqu.a (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitar Dias 

Helvidio Nunes 
Jarbas Pa$SOrinho 

lq·Vice·Pre1idente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 49-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

José Sarney 
Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvoro 

29-Vice·Pre 5ident11: 

Amaro/ Peixoto {MD8- RJ} 

1•-Secre•·ório: 

Mendes Canale (J~RENA- MT) 

2•-Secretcirio: 

Mauro Benevide:l (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: Jolé Soares de Olivnira Filho 

loccd: Anexo 11 - Urreo 

Tetefonn: 23·62U e 25·8S05- Ramais 193 e 257 

Suplentts de Secretório: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDER4NÇ4 DO MO& 
E 04 MINORI4 

Udor 
Peru/o 8rossard 

Vice· Lideres 
f.,../cbio v,.;ro 
Gilvan Rocha 
/tomor Franco 
leite Cha'4s 

Marcos Freire 
Roberto Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titvlarea 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanho,O.rzi 

Chcrf~ ClóudiD Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-850.5- Roma·s30le 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltolívio Coelho 

4. Murilo Poraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Víc•f'residente: Otair Bed:er 

Suplentes 

ARENA 

1. Oinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

.5. Vasconc&los Torres 

MD& 

1. Agenor Mario 1. Adolberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. EwJósio V'teirc 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terça·s·feiras, às 10:30 horas 

Loc-o/; Solo "Clóvis. &tvilm;qua" - Anexo 11 - Ramo I 623 

2. Jarbas Passarinho 2. Jose Sarney 
3. Oinarte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teot6nio Vilela 
5. Braga Junior 

MO& 
1. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fon1eca- Rama/676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexa 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15·membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krie;er 
l•·Vice·Presiàentt: Accloly Filho 
2'·Vice·Presidente: Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3, Ool'liel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wil\on Gonçalves 
8. ltalivio CoelhQ 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. f'Jehon Carneiro 
4. !"o ... lo Brossord 
5. Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Vilela de Magalhães 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. VaKOncefos Torre• 
5. Milton Cobrai 
6. José Somey 

1.\DB 
1. fronco Montoro 
2. Lazaro BOrboza 
3. Cunho Uma 

Ass1stente, Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Rel.lniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL ~ (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Ti1ulores Suplentes 

1. Heitor Dias 

2. Murifo P~;Hoiso 

3. Canete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Dtrz.i 

~- Wilson Gonçal"'es 

7. Virgílio Tóvoro 

8. Alexandre Costa 

1. Jtomor Franco 

2. lázaro Barboza 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MOS 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. &roga Junior 

A. Altevir Ltal 

5. Luiz Cavalcarrte 

1. Evandro Car.reira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de-Oliveira- Roma1306 

Reuniões: Quintas·ftiros, Os..lO:OO horas 

locoh Saio "Ru-i 6orbota"- Anexo 11- Ratnais621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(ll membros) 

COMPOSIÇ.I<O 

Presidente1 Marcos Preire 

Vice-Presi-dente1 Vasçonctlos Torres 

Titulares Suplerrtes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Conete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franc:o 

3. José Guio"mard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Heitor Dias 

S. Murilo Paraiw S. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otoir &ecker 

MOI 
1. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Ouérc:ia 

3. Roberto Soturnino 

Auistente: Daniel Reis d.- Souza- Romoi"61S 

Re11niões: Quartas-feii'as, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui 8arboso"- AneJ~:c> 11- Ramais621 e716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jol.lo Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio VieirC. 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L Tarso Dutra 1. l"l .. vidio Nun• 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. Jc>óo Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmaon 4. Heitor Dias 

s. Jarbas Possarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

L Evelósio Vieira L Franco Montoro 

2. \tomar Franco 2. Cvnha Uma 

3. Adalberto Seno 

Auis.tente, S6nia Andrade Peixoto - Ramal307 

Reuniões1 Quintos· feiras, às 10:00 horas 

Locab Sala "Clóvis Bevílócqvo" - Anexo 11 - Rama1623 

COMISSÃO DE FINANÇAS~ (CF) 
(17 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Viee-Presidente: Saldanha Derzi 

TituJores 

L Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gooçal't'ls 

•• Saldanha Derzi 

S. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Vitela de Magalhães 

S. Ruy Santos 

9. Braga Jonior 

10. Torso Outro 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhóes Pinto 

L Franco Montara 

2 Evelasio Vieiro 

3. Gilvan Rocha 

•• Roberto Soturnino 

S. Cunha lima 

ARENA 

MOB 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676 

Revniões: Qvintas•feiros, Cn 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cott.te Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

•• Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7 Otair ~ker 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cordoto 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala ''Clóvis Bevilóc:qua"- Anexo 11- Romol623 
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COMISSAO DE LEGISLA.ÇAO SOCIAL - (CLS) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

(9 'nembros) 

COI<POSIÇÀO 

Preslder1te: Jeué Freire 

Vice·Presidente: Orestes Quércia 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Vir; !li o T óvora 

3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Cattete Pinheiro 

5. Lot.~rival 8optisto 
6. Accioly Filha 

1. Franco Montoro 
2. Orestes Quércia 

3. Nelson Carneiro 

MO& 
1 , LQr:aro Barbor:a 
2. Cunha lima 

Assistente: lêda Ferreiro do R&cha - Ramal 312 
Reuni~: Quintos·feiros, às t 1:00 horas 

Local: Sola "Clóvis S.vilácq&~a" - AMxo U - Ramol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(:' membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

CC>MPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Pcworinho 
Vice·Prelkúmte, Lub Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
l. Jolé Guiomord 

2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Paraíso 

3. Arnon de Mello 3. Virgllio Tóvora 

4. Luil Cavalcante 
5. Jarbas Panarinho 

MOB 
1. Dir<:eu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Fra!'lco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pachfta de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quortas.feiros, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- r(amait 62le716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titularfl)s 

I. Helvídio Nunes 
2. OHo lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

(5 membros: 

COMPOSIÇÃO 

Pmid~nte: Adal~rto Seno 
Vice·Pres dente: Helvidio Nunl' 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardo:., 

Assistente: Maria Carmen Centro Souto-- Romal134 
Reuniões: Quintol·feirCas, às 12:00 horas 

local: Sala "Clóvis S.vftócqua" - An~xo JJ - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ma;alhães Pinto 

l9·Více·Presiden1e: Saldanha Derzi 

2'~'·Vice·Presidente: Nelson Carneiro 

I. Mogalhõfl Pinto 

2. Al.xondre Costa 

J. VirqJlio T óvoro 

4. Jessé Freire 

.;. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

1. Jo5é Sarney 

B. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

1. Paulo Bros~ard 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leiteChaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

"uistente: C6ndido HipperH- Ramal676 

Reuni6ft: Terços-feiras, Cn 10:30 hora• 

Suplentes 

l. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo·Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. luil Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui larbosa"- Anexo 11- Ramois621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Titulares 

1. Alte~ir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cbttete Pinheiro 

4• Fausto Costelo·Bronco 

5. Lourival Baptista 

J. Adolberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltal!vio Coelho 

3. Osires Teixeira 

MOS 

1. Benjamim Faroh 

2. Cunha lima 

Assistente: Lêda Ferreira da Rbcho- RaiT.a1.312 

Reuniões: Cuintos·feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Al'lexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI~SÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN} 

Titulares 

l. José Guiomard 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Ale~andre Costa 
2. Vasconcelos Torres 
3, Virgílio Tóvora 

2. Braga Junior 
3. Oinorte Mariz 

4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Beniamim Faroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Acdoly Filho 
3. Augutto Franco 
4. '"leitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Forah 
2. Hugo Ramos 

c'OMPOSIÇÀO 

Presidente, Benjamim Farah 
Vice·P"residente: lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Alexandre Casto 
2. Gustavo Coponemo 
'3. Vilela de Magalhães 

1 . Adolberto Seno 
2. Lázaro Borboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintas-te1ras, às 9:30 horos 
Localt Sola "Rui Barboso"- Anuo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT} 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside,te: Lourival 8dptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Covalconte 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

1. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

MOB 

Suplenta., 

1. Ottoolehmonn 
2., Teot6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. RoDerto Satufnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 h.orcn 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B} SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: R .fi, de Souza Castro 
Local: Ar. xo 11- Térreo 
i e\eione: 15-8505 - Ramal 303 

1) Comi~sões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciac;Oo de Vetos 
3) Comissões 'Especiais e de Inquérito, e 
A) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentário (art. 90 do Regiinento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Romal674; 
Alfeu de Oliveira- Romol674; Cleide Maria 8. f. CfuZ- Ramal 598) 
Mauro Lopes d• Sá- Ramo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS ftRÇA S A L A S ASSISTENTE flORAS QUINTA S A L A S ASSISTE .. ~E 

C,'f. 
RUY BARPOSA """"""" 0,100 I t.F CloOVlS BlWIIACQUA -c:J.NDIDO 

Ran\.Al• .. u1 e 710 Ratnal - UJ 
10100 

C,A,J..t 
CLOVIS BEVILAcQUA GUILIIEN<E Oh lO ·.a.P.C lWY IU.aOSA S0N1A 

Ramal - 623 RaNU -621 e 116 

C,A. CLOVIS BEVItkQUA CLAUDIO c.&.c CLOviS IIEVtt.le:JUA s0HI.l 
R&lu1 - 623 COSTA Rall&1 - 623 

101)0 10100 
llUY BARDO~~.' cAIIDIDO RUY BARBOSA 

C. R, E, KP&I.S -611 • 1lfi 
C.D.P. a&ma1• -621 • 116 IO!W.IlO 

HO ... """'"" S A t. A S ASSISTENTE c.t..s C~IS BEVILJlCQUA 
Ramal - 623 !.EOA 

11100 

IWY BARBOSA >toA 
JWY N'.RBOSA L!DA 

OtrOO c.s.H. IWII.t.1• -621 • '716 
C.l. ., .. 1. -621 • 116 

c.c . .:r. CLOVIS BEVILJlCOUA cLOVIS BEVIUCQUA !4.\RIA 

bma1 - 623 DAIIII&t. 12r00 C.R. RAQ.al - 123 CAX·l~'l 

10aOC' 

C,M.Z. RUY BARBOSA 
aa..1• -621 • 716 

RONAU>O 

lO r lO C,E. IWY BARilOSA DANIEL 
--mal• -121 • 716 





SEGURANÇA NACIONAL 

I - Legislação Constitucion•J 
• 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n9 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇllES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS f LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SEI\ADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Raembols') Postal. 



REGISTROS POBLICOS 
nova lei anotada 

Redaçlo atualizada da Lei n• 8.016!13. com as alterações das Leis 
n•s 8.14<1/74 e 8.218/76, contendo notas explicativas e remissivas; 

Redaçlo ·vigente do Decreto n• 4.867. de 9-11-1939, seguida de notas 
axplicativns do seu texto, com apresantsçlo das redações anteriores. 

"Revista da lnformaçio legislativa" n' 46 

328 péginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASIUA- DF -70160 

acompa11hados da cheque nominal. visado. pagável em Brasffia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Raembolso Postal. 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n• 1.001/69 
Decreto-Lei n• 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino). Exposição de Mo­

tivos (Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organi­
zação Judicillria Militar e ementllrio de legislação sobre Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista da lnformaçio legislativa" n• 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TtCNICAS (Anexo I, 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

. 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF- 70160 

acompanhados da chaqua nominal, visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembol•o Postal. 



LEDIÇÃODEHOJE: l4PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


